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    “Um famoso trapezista estava tentando encorajar um aluno a fazer acrobacias no alto de um trapézio de um circo. Mas o rapaz não conseguia, pois o medo de cair não o deixava. Foi então que o professor lhe disse uma das mais extraordinárias frases desta vida: rapaz, lance seu coração sobre a barra que o seu corpo o acompanhará. O coração é símbolo da atividade criadora. “Lance o seu coração sobre a barra” quer dizer: Lance a fé sobre as dificuldades, em outras palavras, lance a essência espiritual de seu ser sobre os obstáculos que sua parte material o acompanhará. Então você há de ver que os obstáculos não tinham tanta resistência assim.”
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    1 INTRODUÇÃO




    A proteção à saúde e à segurança do consumidor é objeto de positivação pela Constituição Federal (CF), no rol de direitos e garantias fundamentais, conforme previsto em seu art. 5º, XXXII. De igual modo, a proteção dos direitos do consumidor também é elencada como princípio norteador da Ordem Econômica Nacional, no art.170, V da CF.




    Em consonância com a normatização constitucional, o art. 4º do Código de Defesa do Consumidor (CDC) prevê a Política Nacional das Relações de Consumo, cuja finalidade é harmonizar as relações entre fornecedores e consumidores, promovendo a proteção do atendimento das necessidades básicas do consumidor, da livre concorrência e do mercado, bem como incentivar a criação de programas de qualidade e de produtividade, entre outros.




    O tema envolvendo a saúde e a segurança do consumidor é, na atualidade, extremamente relevante na medida em que é princípio norteador da ordem econômica, bem como fundamental para o desenvolvimento social do país.




    Nesse contexto, prevendo a possibilidade da ocorrência de falhas, principalmente nas linhas de produções massificadas, o CDC, em seu art. 10º, impõe ao fornecedor a necessidade de comunicar imediatamente aos seus consumidores, bem como às autoridades competentes, mediante anúncios publicitários, sempre que, após a comercialização do produto ou serviço, venha a conhecer a periculosidade que referidos produtos ou serviços possam provocar, razão pela qual deverá convocar seus consumidores para o reparo ou substituição do bem, sem qualquer custo ao consumidor.




    O procedimento de que trata o art. 10º, do Código de Defesa do Consumidor, foi disciplinado pela Portaria nº 618, de 01 de julho de 2019 elaborado pelo Ministério da Justiça e segurança Pública, ao qual denominou-se “campanha de chamamento” ou “recall”. No presente trabalho optamos por tratá-lo como recall.




    Especificamente para os fornecedores fabricantes de veículos automotores, o lançamento do recall também deverá respeitar o procedimento estabelecido na Portaria Conjunta1 n° 3 de 01 de julho de 2019, a qual disciplina o procedimento de chamamento dos consumidores para substituição ou reparo de veículos que forem considerados nocivos ou perigosos após a sua introdução no mercado de consumo.




    Conforme dados extraídos da SENACON (Secretária Nacional do Consumidor), por meio do “Boletim veicular 2016”, foram produzidos no Brasil entre os anos de 2013 e 2015 o total de 14.171.664 (quatorze milhões, cento e setenta e um mil, seiscentos e sessenta e quatro) veículos, sendo, no mesmo período, convocados para recall, expressivos 5.843.041 veículos. (BRASIL, 2016a).




    Significa dizer que, 41% dos veículos produzidos no período acima foram convocados para recall, motivo pelo qual o presente trabalho privilegiará a abordagem do recall exclusivamente sobre automóveis, na medida em que os números do setor seguem expressivos, especialmente se observado os volumes divulgados pela SENACON no ano de 2021, em que foram lançadas 90 campanhas de recall, envolvendo 770.966 (setecentos e setenta mil, novecentos e sessenta e seis) veículos (BRASIL, 2021a).




    O objetivo geral do presente trabalho é analisar a natureza jurídica do recall e, especificamente, qual a responsabilidade civil do fabricante de veículo automotor, por ocasião da necessidade do seu lançamento, sendo que, tudo isso, será analisado à luz da teoria da confiança, assim como dos princípios que regem a boa-fé objetiva nas relações de consumo.




    Referida abordagem estará ancorada na teoria preconizada por Claudia Lima Marques, concernente ao diálogo das fontes, cuja finalidade é assegurar a existência de um sistema jurídico de convergência pacífica entre as diversas fontes do direito, baseado em premissas constitucionais vinculadas à proteção dos direitos fundamentais do consumidor, especialmente no que concerne à defesa da sua dignidade.




    Para tanto, no segundo capítulo, realizar-se-á uma abordagem histórica do recall automotivo a fim de compreender as origens e as motivações da sua implementação no ordenamento jurídico, assim como será analisado o desenvolvimento das autoridades governamentais dedicadas à implementação e vigilância do seu cumprimento, tanto no mercado brasileiro quanto nos Estados Unidos da América.




    No terceiro capítulo, discorrer-se-á sobre o desenvolvimento da legislação do recall especificamente no cenário brasileiro, visando demonstrar como a defesa da saúde e segurança do consumidor encontra-se assegurada desde a Constituição Federal de 1988, passando pela criação de um microssistema jurídico próprio e dedicado à defesa do consumidor, assim como pela criação de Portarias pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.




    No quarto capítulo, será abordada a teoria da boa-fé no ordenamento jurídico brasileiro, verificando-se que a boa-fé objetiva é tratada como cláusula geral no Código Civil de 2002, configurando um modelo de conduta social e ética de comportamento que impõe a todo cidadão atuar com honestidade, lealdade, probidade em suas relações obrigacionais, devendo as partes atuar com confiança recíproca e respeito aos interesses alheios em todas as fases da elaboração do contrato.




    A confiança, desse modo, ganha destaque e relevância, pois decorre dos deveres anexos da boa-fé, sendo concebida como princípio geral da ordem jurídica.




    Desse modo, o princípio da confiança será tratado sob a ótica do direito privado, nas suas duas vertentes concebidas pela doutrina moderna, sendo a primeira, como fonte do dever de indenizar por certos danos e, a segunda, como fundamento da vinculação negocial.




    No quinto capítulo, cuida-se da confiança na relação de consumo, enquanto premissa básica que orienta e incentiva os consumidores a adquirirem produtos ou contratarem serviços juntos aos fornecedores, assim como princípio essencial de proteção do direito do consumidor, notadamente quanto à sua posição de vulnerabilidade na relação de consumo.




    No sexto capítulo, serão trabalhados os aspectos gerais da responsabilidade civil à luz das teorias subjetiva, objetiva e do risco. O estudo abordará a responsabilidade civil disposta pelo Código Civil de 2002 e, especialmente, focada no Código de Defesa do Consumidor, a fim de demonstrar os elementos necessários à fixação da responsabilidade do fornecedor em virtude da eventual disponibilização no mercado de consumo de produtos que coloquem em risco a saúde e/ou a segurança do consumidor, fundamentado com base na doutrina e nas jurisprudências do STJ e demais Tribunais Estaduais do País.




    Por último, a conclusão e as referências bibliográficas.




    




    

      

        1 Portaria conjuntamente elaborada entre o Ministro de Estado da Infraestrutura e o Ministro de Estado da justiça e segurança pública


      


    


  




  

    
2 A INSTITUIÇÃO DO RECALL NA INDÚSTRIA AUTOMOTIVA





    A finalidade deste capítulo é realizar uma abordagem histórica do recall a fim de compreender sua origem e os motivos que incentivaram a necessidade da sua implementação, bem como a relevância da participação de órgãos federais dedicados à análise da segurança veicular e de tráfego terrestre, tanto no mercado brasileiro quanto nos Estados Unidos.




    2.1 VEÍCULOS CORVAIR FABRICADOS NOS ANOS DE 1960 A 1963




    O primeiro registro, envolvendo a existência de defeito em automóvel que colocasse em risco a saúde e a segurança do consumidor, ocorreu em 1970, nos Estados Unidos, e recaiu sobre o veículo Corvair, fabricado pela General Motor (GM), entre os anos de 1960 e 1963.




    O tema foi proposto pelo advogado Ralph Nader, especialista e atuante nas causas de relação de consumo, que denunciou ao Departamento de Transporte2 (DOT) e à Administração de Segurança do Tráfego em Rodovias Nacionais3 (NHTSA) um suposto defeito na suspensão do veículo Corvair, comprometendo sua dirigibilidade e estabilidade.




    Conforme esclarece Rizzoto:




    O principal responsável pela instituição do recall na indústria automobilística foi o advogado americano Ralph Nader. Ao descobrir, nos anos 60, que um modelo da General Motors - GM, o Corvair, apresentava vários defeitos de fabricação que o tornavam perigosamente instável. Nader denunciou a empresa e depois lançou um livro denominado “Perigoso a qualquer velocidade”, relatando os problemas do referido carro e o risco que seus proprietários corriam. (RIZZOTO, 2003, p. 16).




    A NHTSA é um órgão governamental cuja missão é salvar vidas, prevenir lesões e custos com acidentes de trânsito, por meio da educação, pesquisa, padrões de segurança e atividades de fiscalização4.




    Acerca das atribuições da NHTSA, Rizzoto afirma:




    A NHTSA possui um sistema independente de testes de segurança e levantamento de informações sobre defeitos em veículos e autopeças. Dessa forma, é possível rastrear falhas técnicas preventivamente bem como realizar investigações regulares, determinando-se o recall sempre que for necessário, independentemente da manifestação do fabricante.




    [...]




    Outro ponto a ser ressaltado é que a NHTSA possui profissionais altamente especializados em controle de qualidade e segurança na indústria automobilística, capacitados tecnicamente para investigar casos considerados suspeitos e conta com recursos materiais suficientes para esse fim. (RIZZOTO, 2003, p. 17).




    O DOT, por sua vez, possui a missão de “servir os Estados Unidos, garantindo um sistema de transporte rápido, seguro, eficiente, acessível e conveniente que atenda os interesses nacionais vitais e melhora a qualidade de vida do povo americano, hoje e no futuro”5. (UNITED STATES, DEPARTAMENT OF TRANSPORTATION, 2015, tradução livre).




    Ralph Nader publicou, em 1965, o livro intitulado “Inseguro a qualquer velocidade: Os projetos perigosos das empresas automovidas americanas”6, no qual dedicou um capítulo especial para o veículo Corvair.




    Sobre a obra de Ralph Nader, Odair Pastori Filho faz a seguinte ponderação:




    Ralph Nader foi um dos precursores dos movimentos pró-consumidores, e o marco do desenvolvimento do estudo do comportamento do consumidor foi o livro Unsafe at Any Speed, onde denunciava o perigo existente nos veículos então desenvolvidos naquele país. O ato também foi uma revolução legal, pois instituiu a primeira das agências governamentais norte-americanas com capacidade de regulamentação setorial. (PASTORI FILHO, 2004, p. 10).




    O objetivo do livro foi demonstrar como as montadoras de veículos não se preocupavam com a segurança dos seus consumidores, deixando de equipar seus veículos com assessórios já disponíveis à época, como por exemplo, o cinto de segurança. Isso porque, em geral, as montadoras eram resistentes à instalação de itens de segurança devido à elevação dos custos no processo produtivo e no preço final do veículo.




    Com a divulgação do livro, Ralph Nader alavancou e subsidiou a criação da primeira legislação de segurança automotiva no ano de 1966, tornando obrigatório o uso do cinto de segurança em 49 Estados, além da criação de regras de segurança de tráfego rodoviário.




    Segundo Ralph Nader, os veículos Corvair fabricados entre os anos de 1960 e 1963, possuíam um problema de instabilidade que facilitava o seu capotamento. Nader defendia que o projeto da suspensão de tais veículos constituía um defeito de segurança, conforme é possível observa do trecho abaixo, extraído do relatório técnico nº PB211014, denominado Panel Evaluation of the NHTSA Approach to the 1960 -1963 Corvair Handling and Stability:




    Ralph Nader sustenta que havia uma diferença entre o Corvair 1960 a 1963 e os demais carros americanos contemporâneos. Ele expressou seus sentimentos alegando que o Corvair é conduzido de forma instável e tinha uma propensão para capotar. Basicamente, estes tem sido as afirmações que constituem o projeto do Corvair com um defeito de segurança7. (RESLER JR; WRIGHT; CALDWELL, 1972, p. 5, tradução livre).




    Em sua carta encaminhada ao DOT em 04 de setembro de 1970, Ralph Nader justificou da seguinte maneira a necessidade do início das investigações nos veículos Corvair:




    Há cinco anos, quase quatro deles sob a lei de segurança do automóvel, o governo federal se recusou a envolver-se na matéria do Corvair, não obstante as várias evidências sobre seus perigos que foram recolhidas e transmitidas ao governo. Agora vem a prova decisiva que revela um conluio dentro da empresa, envolvendo altos funcionários da General Motors para suprimir dados produzidos, bem como filmes provando que o Corvair (1960-63 modelos) é perigosamente instável. O Departamento de Transportes já não pode evitar confrontar as depravações da GM-Corvair e a carnificina diária de inocentes, feridos ou mortos nesses veículos. Provavelmente, 600.000 destes Corvairs ainda estão nas estradas8. (UNITED STATES, 1972, p. 105, tradução livre).




    Em razão dos fatos e fundamentos apresentados por Nader, a NHTSA iniciou suas pesquisas envolvendo a análise do sistema de suspensão do veículo Corvair.




    Além disso, Ralph Nader, acusou veementemente alguns funcionários da Fabricante de já saberem que os veículos “tinham um problema de segurança envolvendo capotamento e instabilidade antes dos litígios com o Corvair começarem por volta do ano de 1963 e, por esse motivo, iniciaram uma tentativa de reparo técnico do problema, de custo baixo, que fracassou”9 (UNITED STATES, 1972, p. 107, tradução livre).




    Importante observar o trecho extraído da já mencionada carta de Ralph Nader:




    Filmes realizados em 1962-63 e teste de campo de provas da GM provaram conclusivamente que o Corvair é excepcionalmente instável com capacidade de capotamento sem precedentes, ao contrário de qualquer outro carro americano. (tais características eram conhecidas pelos engenheiros da GM quando o Corvair estava na sua fase de concepção no final dos anos cinquenta. Mas as preocupações dos técnicos e engenheiros responsáveis pelo projeto do veículo, foram superadas pela gerência que recusou-se a adotar um sistema de suspensão muito mais seguro disponível.) Nenhuma dessas informações foi oferecida ou divulgada em resposta a ordens judiciais10 (UNITED STATES, 1972, p. 105, tradução livre).




    Alguns acidentes haviam sido relatados pelos proprietários dos veículos Corvair, inclusive alguns consumidores já litigavam em face da Fabricante requerendo a compensação pelos danos sofridos em razão dos acidentes experimentados durante a utilização dos carros. Em alguns destes processos, a Fabricante havia juntado filmes e testes realizados à época do desenvolvimento do veículo e em todos esses casos, a Fabricante requereu segredo de justiça, de acordo com as afirmativas apresentadas por Ralph Nader ao DOT, veja-se:




    Apesar de repetidos interrogatórios e produção de prova em litígio envolvendo acidentes com vítimas, estes dados e filmes foram juntados em uma categoria especial de “documentos quentes”. Por exemplo, este Departamento deve estar interessado em obter todos estes relatórios, memorandos e filmes, iniciando pelo PG Nº 032127, elaborado aproximadamente em 11 de abril de 1962 e especificamente incluindo os testes de números 46-50, 58, 71, 75, 80, 86, 92, 99, 104. [...] Tais filmes apresentam capotamentos em velocidades acima de 30 milhas por hora, 28 milhas por hora e 26 milhas por hora, esclarecendo e repudiando as disparidades chocantes articuladas em tribunais pelos funcionários da GM11 (UNITED STATES, 1972, p. 106, tradução livre).




    Ralph Nader, desse modo, afirmava que a utilização dos mencionados veículos colocava em risco a saúde e a segurança dos seus proprietários, motivo pelo qual defendia que a intervenção do DOT era necessária “para evitar mais acidente e lesões, bem como buscar maiores esclarecimentos sobre os graves defeitos de fabricação que afetaram todos os veículos Corvair (modelos de 1960-1969).”12 (UNITED STATES, 1972, p. 105, tradução livre).




    A Fabricante do veículo Corvair, por intermédio do seu presidente à época, Sr. Edward Cole, denominado “Father of the Corvair”, sustentou que os veículos envolvidos estavam em perfeitas condições de uso e funcionamento e ainda “afirmou que os testes realizados pela GM não apresentavam qualquer manipulação.”13 (UNITED STATES, 1972, p. 106, tradução livre).




    Nessa linha, a Fabricante sustentou que “o Corvair era tão seguro quanto qualquer outro carro e afirmou que todas as reivindicações para sua falta de segurança eram falsas.”14 (UNITED STATES, 1972, p. 107, tradução livre).




    Diante de tais afirmações o grupo dirigente da “GM decidiu conscientemente por não lançar qualquer aviso de risco ou campanha de recall, para o reparo de tais veículos.”15 (UNITED STATES, 1972, p. 107, tradução livre).




    Nesse sentido, também foi o posicionamento da NHTSA e do DOT, conforme será narrado a seguir,




    
2.2 RELATÓRIOS E CONCLUSÕES TÉCNICAS DA NHTSA E DO DOT





    As análises e investigações foram realizadas em conjunto pelo NHTSA e DOT, no período compreendido entre setembro de 1970 e julho de 1972.




    Conforme informado no relatório técnico elaborado pela NHTSA, nº PB211014, a análise foi elaborada comparando o comportamento do Corvair, (modelos 1960 a 1963), com outros veículos compatíveis à época, bem como com a nova geração do Corvair (modelos fabricados a partir de 1964), o qual foi equipado com um sistema de suspensão revisado, conforme se pode observar:




    Análises de documentos da General Motors, literatura técnica e todos os dados disponíveis de acidentes foram realizados dentro de um programa concentrado do Governo, dedicado aos testes do Corvair, bem como de veículos contemporâneos, todos realizados durante a primavera e o verão de 1971. Ensaios dinâmicos do tipo de entrada-resposta que poderiam fornecer dados quantitativos foram selecionados para este programa de teste comparativo.16 (UNITED STATES, 1972, p. 1, tradução livre).




    Os testes foram elaborados em fases e etapas bem definidas, analisando o processo de fabricação dos componentes e os relatórios técnicos de engenharia produzidos pela montadora. A NHTSA e o DOT requisitaram o auxílio de entidades especializas nos Estados Unidos para fornecerem o devido suporte no curso das investigações, dentre elas o TTI – Texas Transportation Institute e Texas A&M Research Foundation, assim como afirmou o NHTSA:




    Durante o curso desta investigação, grandes quantidades de informações sobre o Corvair 1960-1963 foram revistas pelos engenheiros da NHTSA. Estas informações incluíram dados extensivos obtidos da General Motors, informações do Sr. Narder e seus associados, inúmeras publicações técnicas e de consumo relacionadas ao manuseio de veículos, testemunhos realizados em vários processos judiciais, testes de comparação de veículos pela Ford Motor Company e dados de testes de veículos da NHTSA17. (UNITED STATES, 1972, p. 91, tradução livre).




    Ademais, antes da divulgação final do relatório e a fim de garantir credibilidade e imparcialidade ao tema, a NHTSA solicitou a análise de três engenheiros independentes. Veja a menção existente no relatório PB211015:




    Para avaliar a objetividade dos testes e análises realizados pela NHTSA, foi mantido um painel consultivo de três engenheiros profissionais independentes. O Objetivo do painel foi revisar o escopo e a competência da investigação da NHTSA e, especificamente, identificar a necessidade da realização de qualquer teste adicional nos veículos, para a publicação final do relatório técnico profissional, que investiga o manuseio e características de estabilidade do Corvair 1960-1963, sob a alegação de um possível defeito de segurança18. (UNITED STATES, 1972, p. 1, tradução livre).




    Os engenheiros nomeados pela NHTSA, através da elaboração do relatório de nº PB 211-014, concluíram, em síntese, que o Corvair não apresentava defeito de segurança, bem como não era mais instáveis ou mais propensos a capotar do que os automóveis contemporâneos, analisados comparativamente à época, veja-se:




    Ao avaliar as informações que lhe foram apresentadas, o painel analisou se essas acusações eram válidas comparando as características dos veículos disponíveis ao público durante o período de 1960 a 1963. Nesta perspectiva, é opinião do painel que o Corvair satisfaz ou excede quantitativamente os padrões estabelecidos pelos carros contemporâneos em testes de estabilidade, testes de curva e testes de capotamento. Por essa razão, o painel concluiu que os Corvair fabricados nos anos 1960-1963 não tem defeito de segurança e não é mais instável ou mais propensos a capotar do que os automóveis contemporâneos19. (RESLER JR; WRIGHT; CALDWELL, 1972, p. 3, tradução livre).




    Para encerrar a discussão, em julho de 1972, a NHTSA concluiu seu relatório técnico sustentando que o veículo Corvair não apresentava problemas de segurança, uma vez que se comportava, comparativamente a outros veículos, de forma idêntica e dentro dos padrões de segurança estipulados para a época, inclusive quanto ao número de acidentes reportados. Vale notar:




    O limitado número de acidentes disponíveis indica que a taxa de capotamento do Corvair 1960-1963 é comparável a outros carros domésticos da mesma categoria.




    O Corvair 1960-1963 apresentou comportamento favorável com os outros veículos contemporâneos usados nos testes exigidos pelo NHTSA.




    O desempenho de dirigibilidade e estabilidade do Corvair 1960-1963 não resulta em um potencial perda de controle ou capotamento e é pelo menos tão bom quanto o desempenho de alguns veículos contemporâneos estrangeiros e domésticos.20 (UNITED STATES, 1972, p. 2, tradução livre).




    Portanto, a NHTSA concluiu que o Corvair não apresentava defeito de fabricação capaz de colocar em risco a saúde ou a segurança dos seus usuários durante o seu regular uso, sendo, portanto, desnecessário o recall.




    2.3 O LEGADO DE RALPH NADER PARA A SEGURANÇA AUTOMOTIVA




    A despeito da NHTSA não ter constatado a existência do defeito e dos riscos alegados por Ralph Nader nos veículos Corvair, produzidos pela General Motors nos anos de 1960 a 1963, o legado por ele deixado é inquestionável e importantíssimo, pois despertou o interesse das autoridades governamentais não só nos Estados Unidos, como em muitos outros países do mundo, inclusive no Brasil, acerca da necessidade do aprimoramento da segurança veicular, tanto em relação aos componentes que equipam os veículos, quanto no aperfeiçoamento das regras de tráfego em rodovias.
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